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A Politica Nacional de Atencdo as Urgéncias foi instituida no Brasil em 2003, pelo Ministério da
Saude, definindo os componentes pré-hospitalares (fixos e moveis), hospitalares e pods-
hospitalares de aten¢do as urgéncias, bem como as centrais de regulagdo médica. Estas, integradas
ao Complexo Regulador da Atengao no SUS, teriam como missdo ordenar e articular os fluxos entre
os diferentes pontos de atengao as urgéncias (BRASIL, 2003).

Em 2011, tendo em vista a superlotacdo de prontos-socorros e o impacto na salde publica do pais,
o Ministério da Saude (MS) reformula essa politica, dentro da légica de ampliacdo do acesso e
melhoria da qualidade da aten¢do no SUS por meio da implantagdo de redes tematicas, instituindo
a Rede de Atencdo as Urgéncias e Emergéncias — RUE (BRASIL, 2011). A RUE é uma rede complexa,
composta por diferentes pontos de atengao, de forma a dar conta de todas as agdes necessdrias
aos atendimentos de urgéncia. Desse modo é necessario que seus componentes atuem de forma
integrada, articulada e sinérgica. Dentre as diretrizes que norteiam a implementacdo da RUE, estdo
a integralidade e regionalizacdo da atencdo, classificacdo de risco e a regulacdo do acesso aos
servicos de saude (BRASIL, 2013).

Entretanto, estas diretrizes nao estdo sendo cumpridas em sua totalidade nos grandes centros
urbanos. Um fendmeno frequentemente observado nas UPA’s tem sido o longo tempo de espera
do paciente pela disponibilizacdo de leitos, seja de UTI ou enfermaria, extrapolando o periodo de
observacdo de 24 horas preconizado na legislacdo para estabilizacdo clinica e elucidacao
diagndstica (KONDER et al, 2019). Sobre este tema, o parecer nimero 8/2014 do CREMEGO
estabelece que ndo cabe ao médico solicitante especificar data ou prazo maximo que o paciente
pode aguardar a liberacdo de vaga quando esse atendimento for solicitado ao sistema regulador
do SUS. Esse é um atributo do médico regulador que devera obedecer aos principios bioéticos da
beneficéncia, ndo maleficéncia e justica social. Os casos de urgéncia e emergéncia, quando
diagnosticados pelo médico regulador, prescindem de prazos para atendimento médico
hospitalar. J& o cumprimento dos prazos cabe ao gestor publico (CREMEGO, 2014).

Dificuldades de transferéncia e negativas de atendimento, sob a alegacdo de esgotamento da
capacidade instalada, sdo frequentes na pratica diaria dos profissionais que atuam nos diferentes
pontos de atencdo da RUE (PEREIRA, 2011). Tal situa¢do acaba gerando alguns conflitos entre

médico solicitante e médico regulador, gestor hospitalar, transporte entre outros. W;
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No intuito de minimizar a ocorréncia destes problemas, surge a Portaria 2.048/2002 do Ministério
da Saude, que regulamenta o funcionamento das urgéncias no SUS. Esta portaria estabelece
principios e diretrizes, normas e critérios de funcionamento, classificagdo e cadastramento de
servicos, regulacdo médica de urgéncias e emergéncias, atendimento pré-hospitalar, atendimento
pré-hospitalar mével, atendimento hospitalar, transporte e ainda a criacdo de nucleos de
educagdo em urgéncias e proposicdo de grades curriculares para capacitagdo de recursos humanos
da area (BRASIL, 2002). O capitulo 2 do anexo desta portaria trata exclusivamente sobre o tema
Regulacdo Médica das Urgéncias e Emergéncias. E define que as Centrais de Regulacdo devem ser
o elemento ordenador e orientador dos Sistemas Estaduais de Urgéncia e Emergéncia. As Centrais,
estruturadas nos niveis estadual, regional e/ou municipal, organizam a relagdo entre os varios
servicos, qualificando o fluxo dos pacientes no Sistema e geram uma porta de comunicagao aberta
ao publico em geral, através da qual os pedidos de socorro sdo recebidos, avaliados e
hierarquizados.

Ao médico regulador cabem competéncias técnicas como a capacidade de “julgar”, discernindo o
grau presumido de urgéncia e prioridade de cada caso, segundo as informagdes disponiveis,
fazendo ainda o enlace entre os diversos niveis assistenciais do sistema, visando dar a melhor
resposta possivel para a necessidade dos pacientes. Existem ainda as fun¢des gestoras do médico
regulador, ou seja, tomar a decisdo gestora sobre os meios disponiveis, devendo possuir delegacao
direta dos gestores municipais e estaduais para acionar tais meios, de acordo com seu julgamento.
Assim o médico regulador deve:

e decidir os destinos hospitalares n3ao aceitando a inexisténcia de leitos vagos como
argumento para nao direcionar os pacientes para a melhor hierarquia disponivel em
termos de servigos de atengao de urgéncias, ou seja, garantir o atendimento nas urgéncias,
mesmo nas situacdes que inexistam leitos vagos para a internacao de pacientes (a chamada
“vaga zero” para internacdo).

e decidir o destino do paciente baseado na planilha de hierarquias pactuada e disponivel para
aregido e nas informacdes periodicamente atualizadas sobre as condices de atendimento
nos servicos de urgéncia, exercendo as prerrogativas de sua autoridade para alocar os
pacientes dentro do sistema regional, comunicando sua decisdo aos médicos assistentes
das portas de urgéncia.

Entretanto a mesma Portaria 2.048/2002 atribui ao servico médico receptor a funcdo de
comunicar quando esgotada a capacidade de atendimento da unidade de saude. Dentre as
responsabilidades e atribui¢es do servico/médico receptor:
e garantir o acolhimento médico rapido e resolutivo as solicitacdes da central de regulagdo
médica de urgéncias;
e informar imediatamente a Central de Regulacdo se os recursos diagnodsticos ou

terapéuticos da unidade atingirem seu limite maximo de atuacao.
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O dilema surge pois esta normativa ndo esclarece o que pode ser considerado como capacidade
instalada ou limite maximo de atuacdo. A atribuicdo de identificar se ja esgotada a capacidade
maxima de atendimento na unidade de saude é do médico receptor, especialista na matéria, que
avaliando os diversos componentes envolvidos, pode averiguar se mais pacientes recebidos
impactardao no tratamento daqueles que ja se encontram em atendimento no servico (PEREIRA,
2011).

O Conselho Federal de Medicina (CFM) se posicionou acerca deste tema através de 02 (duas)
resolucdes: 2110/2014 e 2077/2014.

A Resolugdo 2110/2014 estabelece em seus artigos 14 e 15:

Art. 14. Vaga zero é prorrogativa e responsabilidade exclusiva do médico regulador de urgéncias,
e este é um recurso essencial para garantir acesso imediato aos pacientes com risco de morte ou
sofrimento intenso, devendo ser considerada como situacdo de excecdo e ndo uma pratica
cotidiana na atengdo as urgéncias.

Art. 15. O médico regulador no caso de utilizar o recurso “vaga zero”, devera obrigatoriamente,
tentar fazer contato telefénico como médico que ird receber o paciente no hospital de referéncia,
detalhando o quadro clinico e justificando o encaminhamento.

A Resolugdo 2077/2014 aborda esta tematica nos artigos 17 e 18:
Art. 17. O médico plantonista do Servico Hospitalar de Urgéncia e Emergéncia deverd acionar
imediatamente o coordenador de fluxo, e na inexisténcia deste o diretor técnico do hospital,
quando:

a) Forem detectadas condi¢des inadequadas de atendimento ou constatada a inexisténcia de
leitos vagos para a internagdo de pacientes, com superlotacdo do Servico Hospitalar de
Urgéncia e Emergéncia;

b) Houver pacientes que necessitem de unidade de terapia intensiva e ndo houver leito
disponivel;

c) Quando o Servigo Hospitalar de Urgéncia e Emergéncia receber pacientes encaminhados na
condicdo de “vaga zero”.

§ 12 A “vaga zero” é um recurso essencial para garantir acesso imediato aos pacientes com risco

de morte ou sofrimento intenso, devendo ser considerada como situagdo de exceg¢do e ndo uma

pratica cotidiana na atencdo as urgéncias.

§ 22 O encaminhamento de pacientes como “vaga zero” é prerrogativa e responsabilidade

exclusiva dos médicos reguladores de urgéncias, que deverdo, obrigatoriamente, tentar fazer

contato telefénico com o médico que ira receber o paciente no hospital de referéncia, detalhando

o quadro clinico e justificando o encaminhamento.

§ 32 Em caso de transferéncia de pacientes de unidades de saude para hospitais de maior

complexidade em “vaga zero”, as informacGes detalhadas em relacdo ao quadro clinico do

paciente deverdo ser encaminhadas, por escrito, pelo médico solicitante do servico de saude de
origem.

§ 42 No caso de utilizar-se a “vaga zero” em Servico Hospitalar de Urgéncia e Emergéncia

superlotado ou sem capacidade técnica de continuidade do tratamento, cabera a equipe médica

estabilizar o paciente e, apds obtidas as condi¢Bes clinicas que permitam a W
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persistindo a responsabilidade do gestor publico pela obtengdo de vagas para a continuidade do
tratamento e, se necessario, com a compra de leitos na forma da lei.

Art. 18. Uma vez acionado em funcdo da superlotacdo, o diretor técnico do hospital devera
notificar essa circunstancia ao gestor responsavel e ao Conselho Regional de Medicina, para que
as medidas necessarias ao enfrentamento de cada uma das situagdes sejam desencadeadas.
Paragrafo unico. Nos casos de recusa ou omissdo por parte do gestor, o diretor técnico devera
comunicar imediatamente o fato ao Ministério Publico, dando ciéncia ao Conselho Regional de
Medicina.

Ressalta-se a importancia entre a comunicacao clara e efetiva entre os profissionais médicos dos
diferentes pontos de atencdo, sobretudo médico regulador e médico receptor. Alguns protocolos
operacionais, como o do SAMU de Sorocaba-SP, consideram como “absoluta” a necessidade de
contato prévio, pelo médico regulador com o servico de destino do paciente, para informar
previsdo de chegada e eventuais recursos que serdo necessarios ao caso, em especial com os
servicos de acesso direto, ou quando da utilizacdo da “vaga zero” (SAMU SOROCABA, 2016).

O mesmo protocolo estabelece ainda as seguintes recomendacdes:

e Realizacdo de relatério pormenorizado do paciente pelo médico solicitante, incluindo exames,
terapéuticas e recursos solicitados; assim como garantir que sejam providenciadas todas as
medidas necessarias a manutencgao das condi¢Ges ventilatérias e hemodinamicas do paciente;

e Avaliacdo pelo médico intervencionista, informando ao médico regulador as condi¢cGes clinicas
e riscos de transporte, de forma a se avaliar a viabilidade do transporte;

e Em geral, ndo deve ser utilizado o critério de “vaga zero” para:

- Paciente terminais;

- AvaliagGes de especialidades sem risco de perda de fungdo ou comprometimento vital de 6rgaos,

com possibilidade de avaliagdo e acompanhamento ambulatorial;

- Avaliagdo radioldgica;

- Imobilizagdo primaria;

- Avaliagdo imediata de neurologia em TCE sem alterac&o clinica e/ou radioldgica;

- Pacientes que necessitem de observagdo prolongada;

- Suturas simples;

- Troca de sondas.
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